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RESUMO
O rompimento, em 2019, da barragem da Mina Córrego do Feijão em Brumadinho acarretou 
prejuízos ambientais, sociais, econômicos e à saúde da população dos municípios afetados pela 
lama de rejeitos. Este capítulo teve como objetivos caracterizar e analisar a evolução temporal 
dos padrões de mortalidade geral e por causas externas da população de municípios da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraopeba (BHRP) em período anterior à ocorrência do desastre. Foram 
calculadas as taxas de mortalidade geral e por causas externas de 26 municípios do estado de 
Minas Gerais pertencentes à BHRP, nos triênios 2000 a 2002, 2009 a 2011 e 2016 a 2018; 
e analisada a variação percentual entre os períodos. Houve declínio da mortalidade geral em 
quase todos os municípios analisados. As taxas de mortalidade por causas externas foram 
mais elevadas no agregado de municípios da BHRP, comparando-se com a média do Brasil e 
de Minas Gerais. O desastre de Brumadinho afetou 26 municípios da BHRP e mostrou o des-
compasso do País com os compromissos assumidos globalmente. Os padrões de mortalidade 
identificados apontam para vulnerabilidades locais prévias e servem de base para avaliações 
futuras de impacto do desastre sobre a saúde. 

Palavras-chave: Mineração. Rompimento de barragens. Diagnóstico da situação de saúde. 
Mortalidade. Populações vulneráveis.

RÉSUMÉ 
La rupture, en 2019, du barrage de la mine Córrego do Feijão à Brumadinho a causé des 
dommages environnementaux, sociaux, économiques et sanitaires à la population des mu-
nicipalités touchées par les boues de résidus. Caracteriser et analyser l’évolution temporelle 
des schémas généraux de mortalité et de mortalité par causes externes de la population des 
municipalités du bassin de la rivière Paraopeba (BRP) dans la période précédant la survenance 
de la catastrophe. Les taux de mortalité par causes générales et externes ont été calculés pour 
26 municipalités de l’État de Minas Gerais appartenant au BRP, au cours des triennats 2000 
à 2002, 2009 à 2011 et 2016 à 2018, et la variation en pourcentage entre les périodes a été 
analysée. Il y a eu une baisse de la mortalité globale dans presque toutes les communes analy-
sées. Les taux de mortalité due à des causes externes étaient plus élevés dans l’ensemble des 
municipalités du BRP, par rapport à la moyenne du Brésil et du Minas Gerais. La catastrophe 
de Brumadinho a touché 26 communes du bassin de Paraopeba et a montré l’inadéquation 
du pays avec les engagements pris au niveau mondial. Les schémas de mortalité identifiés 
indiquent les vulnérabilités locales et servent de base aux futures évaluations de l’impact 
sanitaire de la catastrophe.
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Mots clés: Mine. Rupture de barrage. Diagnostic des situations de sante. Mortalité. Po-
pulations vulnérables.

ABSTRACT
The collapse, in 2019, of the Córrego do Feijão Mine dam in Brumadinho caused envi-
ronmental, social, economic and health damages to the population of the municipalities 
affected by the tailings mud. To characterize and analyze the temporal evolution of general 
mortality patterns and mortality due to external causes of the population of municipalities 
in the Paraopeba River Basin (PRB) in the period prior to the occurrence of the disaster. 
General and external causes mortality rates were calculated for 26 municipalities in the 
state of Minas Gerais belonging to the PRB, in the trienniums 2000 to 2002, 2009 to 
2011 and 2016 to 2018, and the percentage variation between the periods was analyzed. 
There was a decline in overall mortality in almost all the analyzed municipalities. Mortality 
rates due to external causes were higher in the aggregate of municipalities in the PRB, 
compared to the average for Brazil and Minas Gerais. The Brumadinho disaster affected 
26 municipalities in the Paraopeba Basin and showed the country’s mismatch with the 
commitments assumed globally. The identified mortality patterns indicate local vulnera-
bilities and serve as a basis for future health impact assessments of the disaster.

Keywords: Mining. Dam failure. Diagnosis of health situation. Mortality. Vulnerable po-
pulations.

INTRODUÇÃO
Em 25 de janeiro de 2019, o rompimento da Barragem I de contenção de rejeitos 

da Mina Córrego do Feijão, no município de Brumadinho, Minas Gerais, operada pela 
Companhia Vale S.A., provocou um dos mais graves desastres do mundo relacionados 
com barragens de mineração. Considerado o maior acidente de trabalho do Brasil, vitimou 
fatalmente 272 pessoas, entre as quais, 250 funcionários diretos e terceirizados da Vale 
S.A.1. O desastre ocasionou o lançamento de, pelo menos, 12 milhões de metros cúbicos 
de rejeitos no solo e no Rio Paraopeba até o Lago de Três Marias, causando prejuízos 
materiais e imateriais2. Nesse curso, além de Brumadinho, foram considerados atingidos 
outros 25 municípios do estado3.

O rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão sucede outro desastre, ocor-
rido em 2015 no município de Mariana, também em Minas Gerais, que compreendeu o 



97

Mortalidade em municípios da Bacia do Paraopeba, Minas Gerais, prévia ao desastre ambiental 
e compromissos de desenvolvimento sustentável

rompimento da Barragem de Fundão, de propriedade das empresas Samarco, Vale e BHP 
Billiton. Juntos, representam grandes catástrofes ambientais e humanas que podem se 
repetir em outras localidades dado o quantitativo de barragens de rejeitos de mineração 
existentes no Brasil e em condições discutíveis. Isso coloca o País em descompasso com 
os compromissos assumidos globalmente: o Marco de Sendai para a Redução do Risco 
de Desastres 2015-2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Os desastres, em geral, excedem a capacidade da comunidade ou sociedade afe-
tada para enfrentar a situação com recursos próprios, o que pode ampliar os prejuízos 
e danos ao meio ambiente e à saúde para além do local de ocorrência do evento em si4. 
Os efeitos do desastre em Brumadinho, classificado como tecnológico, extrapolaram, de 
fato, o território de ocorrência do rompimento da barragem e se estenderão além de um 
horizonte temporal conhecido. Esse tipo de desastre resulta em grave descontinuidade 
do funcionamento habitual das comunidades afetadas e se desdobra em novos cenários 
de riscos ambientais, sociais e de saúde5. 

Pela importância local da atividade mineradora, há alteração abrupta do ambiente 
natural, da organização social e dos modos de viver e trabalhar historicamente constituídos 
nos territórios, com efeitos sobre a saúde5. São várias as consequências causadas, entre 
elas, prejuízos materiais e econômicos, além de doenças, agravos e óbitos também em 
momento posterior ao desastre4. Tais circunstâncias exigem, pois, decisões em caráter 
de urgência com o propósito de cessar ou diminuir os riscos ambientais que derivam da 
contaminação do solo e de cursos d’água, as exposições a eles, e, consequentemente, 
mitigar os danos ao ecossistema e à saúde das populações, que podem surgir no curto, 
no médio e no longo prazo6.

Após a ocorrência de desastres que impactam o ecossistema, pode-se aumentar o 
risco de infecções transmissíveis devido à alteração dos ciclos de vetores e ao deslocamen-
to de hospedeiros, sendo o desalojamento considerado o principal fator de risco para a 
suscetibilidade a algumas dessas doenças7,8. As mudanças ambientais e a interrupção da 
convivência com os cursos d’água afetados alteram a vida das comunidades, produzindo 
uma interação complexa entre problemas de saúde novos e já existentes, entre doenças 
infecciosas e doenças crônicas potencializadas pela conjuntura, o que representará uma 
sobrecarga para as redes de atenção à saúde locais2. Adicionalmente, os traumas físicos 
e psicológicos, a escassez de alimentos e a carência de condições sanitárias adequadas 
podem resultar na redução da imunidade a doenças9. 

A literatura científica indica que pode haver mudanças no perfil de morbimortali-
dade entre as populações afetadas por tais desastres, com aumento de prevalência das 
doenças crônicas e agudização das doenças que já estavam instaladas6,10-17. Trabalhos 
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também descrevem o comprometimento da saúde mental, caracterizada pelo cres-
cimento da incidência de depressão e suicídio, do consumo de bebidas alcoólicas e 
outras drogas, e da violência nas comunidades atingidas pelos desastres18-22. Além 
disso, a ocorrência desses eventos está relacionada com o processo de perda de 
familiares e entes queridos e com a ruptura brusca nos processos sociais, econô-
micos e, também, identitários5. 

A vulnerabilidade de uma população ou indivíduo pode ser condicionada por 
diferentes fatores: desde os individuais, como características físicas, biológicas, de 
gênero e idade, até os socioambientais23. Em uma situação de desastre, é importante 
observar que cada um desses fatores terá uma particularidade a depender do tipo 
de evento e sua complexidade, do tamanho da área afetada e das características 
da população exposta, bem como das condições socioambientais presentes no 
território23. Assim, para que seja possível dimensionar os impactos de um desastre 
e intervir sobre as condições de saúde e adoecimento das populações atingidas, 
torna-se imperativo conhecer as condições de saúde prévias, as vulnerabilidades e os 
contextos socioambientais nos quais a população está inserida e que as constituem.

Este capítulo se apoia na Análise de Situação de Saúde (ASIS) para caracterizar 
os padrões de mortalidade geral e por causas externas da população de municípios 
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba (BHRP) afetados pelo desastre socioambien-
tal de Brumadinho e analisar a evolução temporal da mortalidade por essas causas 
desde 2000 até o ano anterior ao rompimento da barragem. 

Entende-se que conhecer o perfil de mortalidade e sua evolução temporal 
antes do desastre permitirá, respectivamente, traçar um diagnóstico situacional 
e identificar tendências temporais cuja aplicabilidade – e relevância – consiste 
no estabelecimento de uma linha de base para futuras avaliações de impacto do 
desastre sobre a saúde das populações afetadas. O monitoramento e a análise da 
situação de saúde pré e pós-desastre são instrumentos de planejamento e gestão 
e, como tal, propiciam a identificação de mudanças no perfil de morbimortalidade, 
das necessidades e prioridades em saúde24, e orientam a ação nos diferentes níveis 
decisórios. Uma vez que o Acordo Judicial de Reparação, de 4 de fevereiro de 2021, 
obriga a empresa Vale S.A. a investir elevada quantidade de recursos financeiros na 
região atingida e no estado de Minas Gerais como ato de reparação pelos problemas 
ambientais causados, torna-se importante o correto diagnóstico da situação de saúde 
previamente ao acidente para apoiar as atividades de planejamento e tomada de 
decisão, e de apoio ao controle social25.
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Considerações Metodológicas

O estudo epidemiológico de caráter descritivo investigou a mortalidade geral e por 
causas externas em 26 municípios da BHRP, Minas Gerais, entre 2000 e 2018, ou seja, 
em anos anteriores ao rompimento da barragem de contenção de rejeitos de mineração 
da Mina Córrego do Feijão.

Localizado na região sudeste do estado de Minas Gerais, o Rio Paraopeba com-
põe as Sub-Bacias do São Francisco26 e tem grande importância ecológica, econômica 
e social-estratégica para a região e para o estado. Possui área de 12.054 km², nasce 
no município de Cristiano Otoni e percorre aproximadamente 550 km até a sua foz, na 
Represa de Três Marias, no município de Felixlândia27. Além disso, o rio está localizado 
em região de exploração de minérios, provê areia e argila e fornece água para atividades 
desenvolvidas na bacia, como as atividades industriais e da agropecuária27.

O estudo analisou as taxas municipais de mortalidade geral, que incluem o total de 
óbitos por todas as causas no numerador, e as taxas de mortalidade por causas externas 
totais, que incluem acidentes não intencionais, de transporte terrestre, suicídio e violência 
interpessoal, padronizadas por idade, expressas na base de 100 mil habitantes. A fim 
de reduzir as flutuações aleatórias das taxas de mortalidade, estas foram calculadas 
por triênios: T1 (2000/2001/2002), T2 (2009/2010/2011) e T3 (2016/2017/2018). A 
média de óbitos de cada período foi considerada no numerador, e a população média, 
no denominador.

Foi utilizada a base de dados de óbitos por causas, por municípios, elaborada 
em 2021 por pesquisadores do Institute for Health Metrics and Evaluation (IHME), da 
Universidade de Washington, no âmbito do estudo Carga Global de Doenças (GBD), sob 
demanda da Rede GBD Brasil.

O estudo GBD utiliza dados nacionais coletados de sistemas de registro vital para 
estimar a mortalidade; e, no que concerne ao Brasil, a fonte de dados é o Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde28. Visando à melhoria da 
qualidade da informação, o IHME aplica algoritmos para corrigir o sub-registro de óbitos e 
redistribuir óbitos classificados com Códigos Garbage (CG) entre óbitos atribuídos a cau-
sas específicas, consideradas causas básicas de morte, conforme métodos previamente 
descritos em publicações científicas29-31.

As estimativas de população elaboradas pelo Ministério da Saúde e disponibiliza-
das no site do DataSUS32 foram utilizadas como denominador no cálculo das taxas de 
mortalidade. 

As taxas de mortalidade municipais foram apresentadas em tabela e mapas coro-



100

LEIASS – Linha Editorial Internacional de Apoio aos Sistemas de Saúde

pléticos. Na tabela, foi aplicada a formatação condicional do Excel® do tipo escala de cor, 
que aplica uma gradação na qual a intensidade da cor da célula reflete o posicionamento 
do valor em direção ao menor ou ao maior valor encontrados em cada coluna. No caso, 
do verde ao vermelho respectivamente. 

Percentuais de mudança das taxas de mortalidade entre os triênios foram apre-
sentados nos gráficos do tipo mapa de calor (heat map), comparando-se as diferenças 
relativas entre o primeiro e o segundo triênios, o segundo e o terceiro, e entre o primeiro e 
o terceiro triênios. No mapa de calor, portanto, são apresentados os valores das variações 
percentuais das taxas entre os triênios, em uma comparação dois a dois (T1-T2, T2-T3 e 
T3-T1). Esses valores são destacados segundo uma escala de cor que varia, gradativa-
mente, de tons mais escuros de azul a tons mais escuros de vermelho, representando, 
respectivamente, os maiores decréscimos e os maiores acréscimos das taxas. A apre-
sentação e a análise dos dados foram realizadas no software estatístico R. 

Este estudo integra o projeto “Desigualdades em pequenas áreas geográficas dos 
indicadores de doenças crônicas não transmissíveis, violências e seus fatores de risco”, 
o qual foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas 
Gerais (parecer número 3.258.076), e atende à Resolução nº 466/2012, do Conselho 
Nacional de Saúde. Os dados utilizados não permitem a identificação de indivíduos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A tabela 1 mostra que o Brasil apresentou as maiores taxas municipais de mortalidade 

geral nos três triênios em comparação com o estado de Minas Gerais e o conjunto dos 26 
municípios da BHRP. Nesses três locais, ocorreu declínio das taxas ao longo dos triênios. 
Observou-se heterogeneidade entre os municípios da BHRP: no T1, Pará de Minas e Betim 
apresentaram as taxas de mortalidade geral mais elevadas (833,0 e 813,4 por 100 mil 
habitantes, nessa ordem); e Paineiras, Papagaios e Igarapé, as menores (378,6, 548,4 
e 552,2 por 100 mil habitantes respectivamente). Observa-se declínio da mortalidade 
geral no período em quase todos os municípios (figura 1A), com exceção de Papagaios, 
Paineiras, Fortuna de Minas e Igarapé, cuja tendência foi de acréscimo (figura 2). 

No que se refere à mortalidade pelo conjunto das causas externas, no segundo e 
no terceiro triênios, as taxas na BHRP foram maiores (91,2 e 82,1 por 100 mil habitantes) 
que as taxas do Brasil (79,3 e 75,1 por 100 mil habitantes) e de Minas Gerais (70,9 e 64,4 
por 100 mil habitantes). Já no primeiro triênio, o valor da taxa para o conjunto dos muni-
cípios da Bacia ultrapassou aquele verificado para o estado de Minas Gerais. Observa-se 
um gradiente de decréscimo das taxas entre os triênios apenas para o Brasil (tabela 1). 
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Tabela 1. Taxas de mortalidade geral e por causas externas totais, padroniza-
das por idade, por 100 mil habitantes, nos triênios T1 (2000/2001/2002), T2 

(2009/2010/2011) e T3 (2016/2017/2018), no Brasil, em Minas Gerais e nos muni-
cípios da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba

Local
Mortalidade geral Causas externas

T1 T2 T3 T1 T2 T3

Brasil 771,8 669,6 622,6 84,9 79,3 75,1

Minas Gerais 698,8 606 553,1 62,2 70,9 64,4

Bacia Rio Paraopeba* 717,7 625,2 572,6 73,3 91,2 82,1

Brumadinho 606,6 531,6 517,8 53,3 62,9 73,6

Mário Campos 752,9 659,6 415,6 71 98,2 56,9

São Joaquim de Bicas 725 522,6 571,6 86,9 103 115,5

Igarapé 552,2 638,2 585,9 71,6 112,6 94,2

Betim 813,4 673 596,7 83,7 103,4 85,3

Juatuba 680,5 592,3 557,1 87 98,3 105,1

Mateus Leme 713 699,3 561,5 83 110,9 84,2

Esmeraldas 582,1 544,6 543,9 71,1 90,8 84,3

São José da Varginha 669,4 506,6 489,8 52,5 78,3 71,9

Florestal 668,4 514,7 454,4 49,9 67,1 55

Pará de Minas 833 608,5 580,6 66,7 68,6 62,2

Fortuna de Minas 599,5 578,8 719 64,8 79,5 117,1

Pequi 557,7 499,1 426,1 53,7 84,3 50,9

Maravilhas 625,8 597,2 532,1 38,6 56,3 37,4

Caetanópolis 755,1 506,5 598,7 64,3 50,1 69,1

Paraopeba 721,9 599,5 599,4 57,6 61,8 64,8

Papagaios 548,4 762,4 750,1 61 106,8 135,5

Curvelo 682,4 619,2 590,4 63,7 71,3 73,8

Pompéu 703 680,3 638,3 80 102,8 114,6

Abaeté 593,8 593,5 496,2 54 62,8 60,5

Felixlândia 649,7 469,2 492,6 50 60,5 65,8

Paineiras 378,6 723,5 500,8 42,7 94,2 78,6

Biquinhas 521,7 587,2 404,7 40 54,3 38,1

Morada Nova de Minas 588,3 537,4 548 54,5 76,3 67,9

Três Marias 634,9 655,3 550,2 64 93,1 75,2

São Gonçalo do Abaeté 788,3 576,1 503,5 107 86 82,2

Fonte: elaboração própria.
*Corresponde à taxa para o conjunto dos 26 municípios.
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Figura 1. Taxas municipais de mortalidade geral (1A) e por causas externas (1B) 
padronizadas por idade, por 100 mil habitantes, nos triênios T1 (2000/2001/2002), 

T2 (2009/2010/2011) e T3 (2016/2017/2018), Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba, 
Minas Gerais

(1A)

(1B)

Fonte:
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Figura 2. Variação percentual das taxas de mortalidade geral, por causas ex-
ternas entre os triênios T1 (2000/2001/2002), T2 (2009/2010/2011) e T3 

(2016/2017/2018), no Brasil, em Minas Gerais e nos municípios da Bacia Hidrográ-
fica do Rio Paraopeba, Minas Gerais

Brasil

Minas Gerais

Região Rio Paraopeba

Brumadinho

Mário Campos

São João de Bicas

Igarapé

Betim

Juatuba

Mateus Leme

Esmeraldas

São José da Varginha

Florestal

Pará de Minas

Fortuna de Minas

Pequi

Maravilhas

Caetanópolis

Paraopeba

Papagaios

Curvelo

Pompéu

Abaeté

Felixlândia

Biquinhas

Paineiras

Morada Nova de Minas

Três Marias

São Gonçalo do Abaeté

-13,2 -7 -19,3

-13,3 -8,7 -20,8

-12,9 -8,4 -20,2

-12,4 -2,6 -14,6

-12,4 -37 -44,8

-27,9 9,4 -21,2

15,6 -8,2 6,1

-17,3 -11,3 -26,6

-13 -5,9 -18,1

-1,9 -19,7 -21,2

-6,5 -0,1 -6,6

-6,6 -5,3 -11,6

13,9 -9,2 3,5

12-9,924,4

18 17,1 38,1

38,4 -42 -19,7

18,5 12,1 32,8

57,3 -16,4 31,5

23,6 -17,5 2

13 6,9 20,8

1,4-24,133,6

27,7 -7,2 18,6

-24,3 -3,3 -26,8 49,1 -8,2 36,8

10,4-17,935,5-32-11,7-23

-27 -4,6 -30,3

-3,5 24,2 19,9

-40,5 -14,6 -23,6

-4,6 -10,9 -15

-32,9 18,2 -20,7

-17 0 -17

39 -1,6 36,8

-9,3 -4,7 -13,5

-3,2 -6,2 -9,2

2,9 -9,3 -6,6

22,7 47,4 80,8

57 -39,6 -5,2

46 -33,7 -3,1

7,537,9-22,1

7,4 4,9 12,6

122,226,975,1

12 3,6 15,9

43,211,528,5

-0,1 -16,4 -16,4

-27,8 5 -24,2

12,6 -31,1 -22,4

91,1 -30,8 32,3

-8,7 2 -6,8

3,2 -16 -13,3

-26,9 -12,6 -36,1

16,3 -3,6 12

21,1 8,8 31,7

-4,8-29,935,8

120,6 -16,5 84,1

24,6-1140

45,5

-19,6

-19,3 17,4

-4,4 -23,2

Mortalidade geral Causas externas
T1-T2 T1-T2T2-T3 T2-T3T1-T3 T1-T3

Fonte:
Nota: “Região Rio Paraopeba” corresponde aos 26 municípios investigados neste estudo.
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A figura 1B mostra que as taxas de mortalidade por causas externas foram 
maiores nos municípios da BHRP nos dois últimos triênios em relação ao primeiro, 
variando de 37,4 a 55,4 por 100 mil habitantes no 1º quintil; e de 93,8 a 135,5 por 
100 mil habitantes no último quintil. Entre os municípios da BHRP, há gradiente de 
acréscimo das taxas ao longo dos três triênios nos municípios de São Joaquim de 
Bicas, Juatuba, Curvelo, Felixlândia, Papagaios, Fortuna de Minas e Pompéu; e nesses 
três últimos, verificaram-se as maiores taxas no T3 (135,5 por 100 mil habitantes, 
117,1 por 100 mil habitantes e 114,6 por 100 mil habitantes, nessa ordem) (tabela 1).

Quanto às variações percentuais das taxas de mortalidade por causas exter-
nas, observaram-se, entre T2 e T1, redução de 6,6% no Brasil, aumento de 13,9% 
em Minas Gerais e de 24,4% na BHRP. Entre T3 e T1, houve crescimento de 12% na 
Bacia e de 3,5% em Minas Gerais, e redução de 11,6% no Brasil. Analisando-se os 
municípios separadamente, ocorreu aumento das taxas entre os triênios, em especial 
de T1 para T2. Nesse período, houve adição em todos os municípios, exceto Caeta-
nópolis e São Gonçalo do Abaeté. Os maiores acréscimos ocorreram em Paineiras 
(120,6%), Papagaios (75,1%) e Igarapé (57,3%). No T3, houve leve redução em uma 
quantidade maior de municípios. 

O estudo traça a linha de base de mortalidade geral e por causas externas 
em 26 municípios da BHRP, entre 2000 e 2018, antes do rompimento da barragem 
de rejeitos de mineração da Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho. O estudo 
identificou elevadas taxas de mortalidade geral e por causas externas na região no 
período pré-desastre. Destaca-se que essas últimas foram mais altas no agregado 
de municípios da BHRP, comparando-se com a média do Brasil e de Minas Gerais. As 
mortes por suicídio e violência interpessoal foram as mais expressivas e aumentaram 
ao longo dos triênios nos 26 municípios, os acidentes não intencionais reduziram no 
período, e as taxas por acidente de transporte cresceram (dados não mostrados). As 
expressivas taxas de mortalidade na BHRP apontam para as vulnerabilidades locais 
e os problemas estruturais nos municípios da região. 

O desastre da Mina Córrego do Feijão resultou em muitas perdas humanas, 
problemas sanitários e de saúde, efeitos deletérios ao meio ambiente, na economia 
e na capacidade de subsistência das famílias residentes no entorno e ao longo dos 
cursos d’água contaminados com os rejeitos da mineração. Caso as metas estabele-
cidas nos ODS estivessem, de fato, fazendo parte da agenda dos países signatários 
e houvesse compromisso real com estas causas, tragédias como as observadas 
em Mariana e em Brumadinho seguramente não ocorreriam ou não seriam mais 
ameaças no futuro33.
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O desastre ocorrido em 2019 no município de Brumadinho não condiz com o 
imperativo do comprometimento global com o desenvolvimento sustentável, expresso 
no Acordo de Sendai e na Agenda 2030, a qual estabelece os ODS34,35. A tragédia 
evidencia negligência com as questões ambientais, com a justiça socioambiental, 
a saúde e o bem-estar da população. Como exemplo, cita-se o Objetivo 3 dos ODS 
que contém a meta de reforço das capacidades nacionais para o alerta precoce, 
redução e gerenciamento de emergências e riscos. A meta 3.9 desse Objetivo pre-
vê, especificamente, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por 
produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do ar, da água e do solo36. 

O Marco de Sendai para a Redução de Riscos de Desastres, por sua vez, tem como 
objetivo alcançar, até 2030, a redução substancial de riscos de desastres e de perdas 
de vidas, de meios de subsistência, de saúde, de bens econômicos, socioculturais e 
ambientais, por meio de ações específicas de boa governança. As intervenções devem 
enfocar fatores subjacentes aos desastres, entre os quais, a desigualdade social e a 
má gestão do solo, e fatores agravantes – como falta de políticas informadas pelo risco, 
ausência de regulamentação e de incentivos para o investimento privado na redução do 
risco de desastres, usos não sustentáveis de recursos naturais, disponibilidade limitada 
de tecnologia e arranjos institucionais fracos34. 

Assim, torna-se importante identificar as vulnerabilidades socioambientais 
e de atenção à saúde, e sua distribuição regional e municipal. Identificar não só o 
quantitativo de óbitos e danos à saúde imediatos, mas também analisar, ao longo 
do tempo, a emergência de novos problemas e necessidades de saúde permitirão: 
mobilizar toda a estrutura de Saúde Pública5; promover a emancipação dos atores 
envolvidos, sobretudo da população atingida; apoiar a tomada de decisão pelos 
gestores públicos, poderes judiciário e legislativo, entre outros. Isto propiciará, por-
tanto, definir graus de vulnerabilidade e estratégias para resolução dos problemas24. 

Um desastre traz inúmeras consequências e repercussões para as pessoas 
e comunidades atingidas. Ao mesmo tempo – e, paradoxalmente –, ele também 
representa a possibilidade de revelar as condições históricas e sociais que se en-
contram por detrás de sua origem e pode servir para fomentar discussões para a 
transformação destas36.

Para compreender o perfil de mortalidade de uma população, deve-se buscar a 
explicação nas características sociais e nas desigualdades entre os grupos sociais37. 
O processo saúde-doença é determinado pelo modo como o homem se apropria da 
natureza em um dado momento, apropriação que se realiza por meio de processo de 
trabalho baseado em determinado desenvolvimento das forças produtivas e relações 
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sociais de produção37. Nesse sentido, cumpre a reflexão sobre a mineração enquanto 
uma importante força motriz da economia no estado de Minas Gerais e no Brasil.

Concomitantemente ao impacto econômico positivo, a mineração gera externalidades 
negativas ao território e à sua população, aí incluídos danos ao meio ambiente que afetam a 
sobrevivência econômica de grupos populacionais e impõem risco à saúde humana38. Nesse 
sentido, pesquisadores apontam para o paradoxo entre o desenvolvimento econômico im-
pulsionado pela atividade mineradora e o desenvolvimento socioambiental39-41. Uma dessas 
análises, sobre municípios mineradores do estado do Pará, identificou que o incremento na 
arrecadação e no Produto Interno Bruto (PIB) ao longo dos anos não foi acompanhado de 
melhora em indicadores socioeconômicos – de desenvolvimento humano, renda e condições 
materiais domiciliares39. Inclusive, sugere, a partir dos dados analisados, que a mineração nesses 
municípios ampliou os níveis de concentração de renda e, portanto, de desigualdade social39. 

No que se refere às causas externas, Minayo traz à tona algumas reflexões à luz 
da Saúde Pública42. Entre outros apontamentos, reafirma que a violência é um fenômeno 
biopsicossocial complexo e dinâmico forjado na vida em sociedade, que não é específico 
da área da saúde, mas que afeta em demasia esse campo. Destaca que a violência aden-
tra a agenda da Saúde Pública na qualidade de problema de saúde na década de 1980, 
em razão da observância do aumento progressivo e substancial de óbitos nas Américas 
e da pressão sobre os sistemas de saúde42. 

Nesse quadro, o Brasil constitui um dos países mais violentos do mundo; figura 
entre os cinco com taxas mais elevadas de mortes no trânsito e é o segundo país com 
mais mortes por armas de fogo43. A violência está enraizada na formação histórica do 
País e se expressa no cotidiano, sendo banalizada e naturalizada. A região da BHRP 
teve aumento, no período analisado, das mortes por causas externas, em especial por 
suicídio e violência interpessoal, e acidente de transporte terrestre, para além das taxas 
observadas para o País. O aumento médio da violência interpessoal foi de 46% entre o 
primeiro e o terceiro triênios, muito superior ao aumento das taxas de Minas Gerais e do 
Brasil, sugerindo um reflexo das desigualdades sociais na região. 

As causas externas resultam em ônus social, sanitário e econômico para indivíduos, 
famílias, sociedade e governo, consistindo em importante problema de saúde pública no 
Brasil, ao lado das doenças crônicas e das doenças transmissíveis, maternas, neonatais e 
nutricionais44. Fatores socioeconômicos estão diretamente relacionados com a violência, 
e os homicídios afetam principalmente locais de miséria e pobreza45.

Qualquer ação para superar a violência passa pelo pleno exercício da democracia, pela 
justiça social e mitigação da pobreza e das desigualdades42. Partindo do pressuposto de que 
os eventos violentos são socialmente determinados, é imperativo enfrentar a desigualdade 
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social e as iniquidades em saúde para prevenir e controlar a morbimortalidade por violência. 
Portanto, para superar esse quadro, torna-se necessário forte articulação da Rede de Atenção 
à Saúde com as demais redes de proteção social e com a participação da sociedade civil46. 

A empresa Vale S.A. tem destinado alto montante de recursos financeiros aos mu-
nicípios da região, ao que se torna de suma relevância conhecer o quadro sanitário local, 
visando identificar campos de alocação de recursos, tais como nas políticas de prevenção 
de desastres, na reorganização ou realocação de serviços de saúde, na atuação interseto-
rial e em projetos e estratégias de enfrentamento das desigualdades e vulnerabilidades. 

Em 2001, o Ministério da Saúde formulou a Política Nacional de Redução da 
Morbimortalidade por Acidentes e Violência (PNRMAV). Nela, há a sugestão de criação 
de ambientes saudáveis, a reorganização dos serviços de saúde e o reforço da ação 
comunitária47. A PNRMAV prioriza as medidas preventivas e o investimento na Atenção 
Primaria à Saúde (APS), abrange as medidas inerentes à promoção da saúde relativas à 
prevenção da ocorrência de violências e acidentes, e as medidas destinadas ao tratamen-
to das vítimas, orientadas a impedir as sequelas e as mortes devidas a esses eventos47. 
Pelo caráter territorial, multidisciplinar e de base comunitária da APS, pode-se incluir 
na cartela de serviços ofertados uma assistência integral à população para identificar e 
prevenir a violência, bem como prestar assistência às vítimas de violência e acidentes. 

A PNRMAV também sugere ações de ‘Promoção da adoção de comportamentos 
e de ambientes seguros e saudáveis47, e isso pode ser organizado dentro da APS, com 
a adoção de ações de educação em saúde no território. As estratégias de comunicação 
devem ser somadas aos dados sobre acidentes e violências. Outra necessidade de ade-
quação assistencial seria a sistematização, a ampliação e a consolidação do atendimento 
pré-hospitalar, além da inclusão de transporte de vítimas de acidentes, atuação em rede 
para encaminhamento e acompanhamento e formação de profissionais47.

Antes do desastre socioambiental, as comunidades já vivenciavam vulnerabilida-
des e ausências de estruturas e políticas públicas; as elevadas taxas de mortalidade 
por violências sugerem esse cenário. Nesses locais, é preciso fortalecer a vigilância em 
saúde, fomentar pesquisas para identificação de políticas, estratégias de prevenção e 
métodos capazes de produzir dados mais fidedignos, bem como apoiar a avaliação da 
efetividade das ações42, 47.

O estudo apresenta fortalezas como o uso de dados do GBD, ajustados para sub-
-registro e com redistribuição de CG, o que aprimora a informação sobre mortalidade 
e permite a comparação entre municípios. Entretanto, por serem dados referentes a 
municípios pequenos, as taxas podem apresentar flutuações decorrentes dos pequenos 
números no numerador apesar da estratégia de suavização pela agregação em triênios. 
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CONCLUSÃO
O estudo identificou elevadas taxas de mortalidade na BHRP, com destaque para as 

causas externas (suicídio e violência interpessoal, acidentes não intencionais e acidentes 
de transporte terrestre). Ao caracterizar o padrão de mortalidade por causas externas na 
região da BHRP no período pré-desastre, este estudo apontou algumas reflexões para a 
compreensão do fenômeno à luz da saúde pública e do contexto econômico. 

Entende-se que a superação da violência, compreendida como problema de saúde 
pública, pressupõe a ação coordenada dos níveis de atenção, com destaque para a atenção 
primária, em articulação com outros setores. Adicionalmente, reforça-se a importância 
de compreender os determinantes sociais, econômicos e ambientais dos problemas de 
saúde para vislumbrar estratégias de intervenção mais efetivas. Nesse sentido, torna-se 
imprescindível analisar as externalidades positivas e negativas da atividade mineradora, 
com e em que medida afetam a saúde das populações. 

Os resultados, além fornecerem uma base para comparação com o cenário pós-
-desastre, poderão apoiar a ação dos movimentos sociais e dos gestores locais, instru-
mentalizar o controle social e a articulação intersetorial para a (re)formulação de políticas 
públicas, bem como o direcionamento aos grupos populacionais mais vulneráveis. 
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